PARECER Nº 103, DE 2017
DA  COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 151, DE 2016
                                    Na qualidade de Relator re-designado pelo Senhor Presidente para exarar parecer na Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento,  sobre o processo RGL nº 151, de 2016, do Tribunal de Contas do Estado de S. Paulo,  que julgou irregular o contrato celebrado entre a Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE e a empresa Via Lettera Editora e Livraria Ltda., ratifico a posição do nobre Deputado Vaz de Lima que concordou com a decisão do Tribunal de Contas, que , tendo julgado irregulares a inexigibilidade de licitação e o decorrente termo de contrato, encaminhou o processo a esta Casa, conforme disposto no art. 33, inciso XIV, da Constituição Estadual e, adotando as medidas dispostas no § 2º, do art. 239, do Regimento Interno desta Casa, por não caber mais a sustação do contrato, com remessa de ofícios com cópia do parecer à Procuradoria Geral do Estado e ao Ministério Público e posterior arquivamento dos autos do processo RGL nº 151, de 2016.

               a) Carlão Pignatari – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, que reconhece a decisão do TCE, propõe envio de ofício ao MP, com posterior arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em 15/2/2017.

a) Vaz de Lima – Presidente

Orlando Bolçone – Coronel Camilo – Vaz de Lima – Cezinha de Madureira – João Caramez – Teonilio Barba 

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR
O Tribunal de Contas do Estado – TCE enviou a esta Assembleia Legislativa, consoante disposição do artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar nº 709/93, acórdãos referentes à inexigibilidade de licitação e ao contrato celebrado entre a Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE e a Via Lettera Editora e Livraria Ltda., objetivando a aquisição do livro “Dez na área, um na banheira e ninguém no gol”, para atendimento ao Programa Ler e Escrever. 

 Publicado o v. Acórdão, de fls. 16, constante do Processo TC – 032559/026/11 foi a documentação autuada e remetida à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que apreciasse a matéria nos termos do previsto no  § 2º do artigo 239 do Regimento Interno desta Casa.

 Verificamos que o Tribunal de Contas ao analisar o processo julgou irregulares a inexigibilidade de licitação e o decorrente termo de contrato celebrado entre a Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE e a Via Lettera Editora e Livraria Ltda.

                             A Assessoria Técnica, a Chefia de ATJ e a Procuradoria da Fazenda do Estado - PFE, ao analisarem os autos, entenderam que o material adquirido era totalmente inadequado aos fins colimados no Programa Ler e Escrever do Governo do Estado de São Paulo, uma vez que o livro exibia palavras impróprias e ilustrações com gestos obscenos.


                   A Primeira Câmara, em 23 de junho de 2015, concluindo que as informações colacionadas pela Fiscalização evidenciaram a total desconformidade do material adquirido aos fins almejados pelo Programa Ler e Escrever do Governo, julgou irregulares a inexigibilidade de licitação e o decorrente termo de contrato, aplicando o disposto nos incisos XV e XXVII, do artigo 2º da Lei Complementar n.º 709/93. 

A Primeira Câmara analisou os Embargos de Declaração da Fundação para o Desenvolvimento da Educação - FDE, e decidiu dele conhecer e, quanto ao mérito, negar-lhe provimento, mantendo, na íntegra, a decisão combatida.

Salientamos, conforme certidão de fls. 17, que a decisão proferida pela Primeira Câmara do TCE, que julgou irregulares a inexigibilidade de licitação e o decorrente termo de contrato, transitou em julgado no dia 3 de novembro de 2015.

Apesar da irregularidade, consta na documentação encaminhada pelo TCE, que o contrato foi formalizado em 23 de outubro de 2008 com vigência de 120 (cento e vinte) dias. 

Concordamos com a decisão do Tribunal de Contas, que, tendo julgado irregulares a inexigibilidade de licitação e o decorrente termo de contrato, encaminhou o processo a esta Casa, conforme disposto no artigo 33, inciso XIV, da Constituição Estadual. Entretanto, por não caber mais a sustação do contrato, adotamos as medidas dispostas no § 2º, do artigo 239, do Regimento Interno desta Casa.

Diante do exposto, após a remessa de ofícios com cópia deste parecer à Procuradoria Geral do Estado e ao Ministério Público, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades, propomos o arquivamento dos autos do Processo RGL n.º 151, de 2016.

a) Vaz de Lima 
